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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1331/2002
de 8 de Outubro

Pela Portaria n.o 254-GB/96, de 15 de Julho, foi reno-
vada até 15 de Julho de 2002 a zona de caça turística
das Sesmarias, processo n.o 429-DGF, situada no muni-
cípio de Beja, com uma área de 804,8309 ha, conces-
sionada à Sociedade Turística dos Castelos, L.da

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 10 anos, a concessão da zona de caça turística das
Sesmarias (processo n.o 429-DGF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Baleizão, município
de Beja, com uma área de 804,8309 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável, condicionado à posterior verificação
das condições de funcionamento das instalações turís-
ticas para caçadores, sitas no interior da zona de caça
turística.

3.o É revogada a Portaria n.o 897/2002, de 29 de Julho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 16 de Julho de 2002.

Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de
Almeida, Secretário de Estado do Turismo, em 9 de
Setembro de 2002. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 2 de Setembro de 2002.

Portaria n.o 1332/2002
de 8 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 2
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Santiago
do Cacém:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, à RICAVA — Sociedade Turística
de Caça e Pesca, L.da, com o número de pessoa colec-
tiva 505716224 e sede na Avenida de Pádua, 14, 4.o,
Lisboa, a zona de caça turística da Quinta da Corona
(processo n.o 3200-DGF), englobando os prédios rús-
ticos denominados Herdade da Quinta da Corona e
Horta de Cima, sitos na freguesia de Abela, município
de Santiago do Cacém, com a área de 2288,6250 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o, parecer favorável
condicionado à aprovação do projecto de arquitectura
do pavilhão de caça, à conclusão da obra no prazo de
12 meses a contar da data de notificação da aprovação
do projecto, à verificação da conformidade da obra com
o projecto aprovado e à legalização dos quartos previstos
para o pavilhão de caça, caso sejam afectos à exploração
turística.

3.o A zona de caça turística será obrigatoriamente
sinalizada com a tabuleta do modelo n.o 3 e o sinal
do modelo n.o 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000,
de 23 de Novembro.

4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas nas
Portarias n.os 1103/2000 e 872/2002, respectivamente,
de 23 de Novembro e de 25 de Julho, e no n.o 2 do
n.o 8.o da Portaria n.o 467/2001, de 8 de Maio.

Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de
Almeida, Secretário de Estado do Turismo, em 18 de
Setembro de 2002. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 17 de Setembro de 2002.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS E DA CULTURA

Portaria n.o 1333/2002
de 8 de Outubro

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 169/2001,
de 19 de Dezembro, diploma que institucionaliza a
Comissão Nacional de Gastronomia, enquanto entidade
responsável pelo levantamento e qualificação do patri-
mónio gastronómico nacional, prevê no seu n.o 29 que
os concursos nacionais e regionais de gastronomia por-
tuguesa previstos na alínea d) do n.o 6 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 96/2000, de 26 de Julho,
devem ser regulamentados por portaria conjunta dos


